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OUVIDORIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 
Balanço das Denúncias de Violações de Direitos Humanos 	

	 O Departamento de Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos tem a competência 

de receber, examinar e encaminhar denúncias e reclamações, atuar na resolução de tensões 

e conflitos sociais que envolvam violações de direitos humanos, além de orientar e adotar 

providências para o tratamento dos casos de violação de direitos humanos, podendo agir de 

ofício e atuar diretamente ou em articulação com outros órgãos públicos e organizações da 

sociedade. As denúncias poderão ser anônimas ou, quando solicitado pelo denunciante, é 

garantido o sigilo da fonte das informações. 

	 O principal canal de comunicação da Ouvidoria é o Disque Direitos Humanos – Disque 

100, serviço de atendimento telefônico gratuito, que funciona 24 horas por dia. Visando ampliar 

seus canais de comunicação com a população, desde abril deste ano foram disponibilizados 

os canais de Ouvidoria Online e o Clique 100, canais de denúncia, disponibilizados no Portal 

Humaniza Redes.

	 O Disque Direitos Humanos é um serviço de utilidade pública da Secretaria Especial 

de  Direitos Humanos do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos 

destinado a receber demandas relativas a violações de Direitos Humanos. 

	 A Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos realizou 324.892 atendimentos, sendo 137.516 

(42%) referem-se ao registro de denúncias de violações de direitos humanos. O Disque 100 com 

131.201 denúncias, a Ouvidoria Online com 6.005 denúncias e o Clique 100 com 310 denúncias, 

numa média de 376,7 denúncias/dia e 270.801 encaminhamentos aos órgãos da rede de 

proteção integral de direitos humanos e ao sistema de justiça.

	 Além de receber denúncias, a Ouvidoria Nacional também, dissemina informações 

e orientações acerca de ações, programas, campanhas, direitos e de serviços da rede de 
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atendimento, promoção e proteção em Direitos Humanos e também de responsabilização, 

quando houver violação de direitos disponíveis no âmbito Federal, Estadual e Municipal.

	 A central de atendimento Disque 100 funciona 24 horas, todos os dias da semana, 

inclusive sábados, domingos e feriados. A ligação é gratuita, podendo ser realizada de qualquer 

terminal telefônico e atende ligações de todo o território nacional.

	 Os canais de denúncia, Ouvidoria Online e Clique 100, funcionam dentro do Portal 

Humaniza Redes, um programa do governo federal firmado pelo Pacto Nacional de Violações de 

Direitos Humanos na Internet. 

	 As manifestações de denúncias de violações de Direitos Humanos acolhidas pela 

Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, por meio do Disque Direitos Humanos, Ouvidoria 

Online ou Clique 100, são examinadas e posteriormente encaminhadas aos órgãos responsáveis 

para apuração e providências cabíveis considerando as especificidades das vítimas apontadas 

na denúncia, bem como da vulnerabilidade acrescida, quando houver, associada ao grupo no 

qual pertence à vítima.

	 No que diz respeito às denúncias,  foram registradas 59% de denúncias relacionadas a 

crianças e adolescentes; 24% relacionado à pessoa idosa; 7% da pessoa com deficiência; 3 % 

pessoas em restrição de liberdade; 3,5% outros; 1,5% população LGBT; 0,5% no recente módulo 

Igualdade Racial (juventude negra, mulheres negras e população negra em geral, bem como 

comunidades quilombolas, ciganas e de matriz africana); 1% violência ou discriminação contra 

mulher e não somam mais de 0,5% violência contra população em situação de rua.

	 Em comparação ao ano de 2014, houve um pequeno aumento de 2% no registro de 
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denúncias com recuo maior para registro de denúncias do grupo de crianças e adolescentes que 

teve aumento em 2014 devido a campanha permanente do Proteja Brasil que se ampliou desde 

o período do carnaval até a copa do mundo. Importante destacar que em 2015, observamos 

um aumento de 253% no módulo outras violações (indígenas, intolerância religiosa, xenofobia, 

neonazismo, tráfico de pessoas, trabalho escravo, crimes contra a vida, violência policial e 

outros) 94% no registro de manifestações de denúncias de violações de direitos da população 

LGBT, 32% para população em situação de rua, 18% da população idosa e 12% em pessoa com 

deficiência.  

	 Ademais é importante ressaltar que com a ampliação do diálogo da Ouvidoria com 

a sociedade brasileira possibilitando outros canais para denúncias, os números se revelam 

interessante para análise do comportamento da violência e das manifestações de ódio que se 

espelham nos dados apresentados.

	 Ao analisar o crescente aumento de denúncias registradas no módulo Outras Violações, 

observamos que o comportamento dos usuários brasileiros nas redes sociais recrudescem as 

manifestações de violações de direitos humanos que se refletem não só nas redes sociais, mas 

também nas ruas.

	 Dados como estes nos indicam preocupações de uma maior necessidade de debater 

educação em direitos humanos como detalharemos nos dados abaixo analisados.
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1. Comparativo de Denúncias Registradas por Uf – 2014/2015: 

	 Destaca-se o aumento de manifestações de violações de direitos humanos no campo 

não se aplica devido ao registro sistemático de denúncias de violações de direitos humanos na 

internet e aumento discreto, nos estados de São Paulo, Rondônia, Pernambuco, Paraíba, Minas 

Gerais e Goiás.

		  Os estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia e Rio Grande do Sul 

ainda são as regiões com maior registro de denúncias, por outro lado, ao dividir o número 
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de denúncias por 100.000 habitantes, as unidades da federação com maior registro são o 
Distrito Federal, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Norte, Amazonas e Rio de Janeiro.

2.  Análise e sistematização de violações contra grupos sociais vulneráveis
	

	 Os dados gerados a partir do registro de denúncias na Ouvidoria Nacional de Direitos 

Humanos, tanto pelo canal de atendimento Disque Direitos Humanos – Disque 100 como os 

demais canais não refletem a violência, mas sim o quantitativo de denúncias registradas, o 

conhecimento da população acerca dos canais de denúncia e indicam para necessidades de 

atuação da rede de proteção de direitos humanos no país. 

	 Cada denúncia registrada pode ser caracterizada com mais de um tipo de violação. 

Seguem abaixo as informações acerca das violações mais recorrentes nos registros das denúncias 

do Disque Direitos Humanos – Disque 100, no primeiro semestre de 2015.

CRIANÇAS E ADOLESCENTES

	 Historicamente, desde o início do canal, o Disque Direitos Humanos recebe em maior 

parcela, denúncias de violações contra crianças e adolescentes. Não diferentemente, para este 

grupo, em 2015 o dado revela que as maiores violações são negligência, tipificada pela ausência 

ou ineficiência no cuidado (38%), seguido de violência psicológica (23,9%), violência física (22%) 

e violência sexual (11%). 

PERFIL DA VÍTIMA / GÊNERO
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	 O perfil das vítimas por gênero revela que meninas são as maiores vítimas (45%) com 

registro de denúncias. Quando do perfil das vítimas informadas, meninas somam 54% e meninos 

46%.  E a faixa etária, conforme podemos observar abaixo, mais atingida é de 04 a 11 anos, 

somando 40%, seguido das faixas etárias de 12 a 17 anos com 31% e de 0 a 03 anos com 16%. 

Em relação aos dados de orientação sexual e identidade de gênero entre as/os adolescentes 

das vítimas do grupo de crianças e adolescentes, dos informados (0,07% - 96 adolescentes) 46% 

são gays, 29% são lésbicas, 18% de adolescentes trans (14% travestis e 4% transexuais) e   7% de 

adolescentes bissexuais. 

PERFIL DA VÍTIMA / FAIXA ETÁRIA

	

	 Considerando o quesito raça/cor, conforme classificação do IBGE, pretos e pardos somam 

34% e brancos 24%.  Quando do perfil das vítimas informadas, meninas e meninos negros/

pardos somam 57,5% e brancos 41,6%.

PERFIL DA VÍTIMA / RAÇA / COR
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Dados de Encaminhamentos e Respostas

	 Essa breve introdução objetiva explanar sobre os dados de encaminhamentos e respostas 

para cada um dos módulos de denúncias por grupo vulnerável atendidos pelo Disque 100. 

Conforme exposto na introdução desta análise, as competências do Departamento de Ouvidoria 

Nacional de Direitos Humanos, dentre outras, são a coordenação do serviço de atendimento 

telefônico Disque Direitos Humanos – Disque 100 e a função de receber, analisar e encaminhar 

manifestações de denúncias de violações de direitos humanos. 	

	 Contudo, ao longo dos anos, ao receber as denúncias foi imprescindível, a depender de 

sua gravidade e tipificação, estabelecer critérios para que a central de atendimento buscasse 

junto a rede as respostas de sua atuação, de modo a monitorar a aplicação das medidas de 

proteção com vistas a cessar o mais rápido possível o ciclo de violência ou da violação submetida.

	

	 Os encaminhamentos para o módulo crianças e adolescentes são, preferencialmente, 

para o Ministério Público, por meio das Promotorias de Infância e Juventude (52%) e 

Conselho Tutelar (38%). As Delegacias de Polícia (10%), especialmente de proteção a crianças 

e adolescentes, todos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, o que corrobora a 

importância do marco legal como ordenador da rede de proteção de direitos. O gráfico também 

nos revela que dos reencaminhamentos (0,05% do total dos encaminhamentos primários), 88% 

são para o Ministério Público, ou seja, encaminhamentos que devido à prioridade absoluta legal 

precisam de medidas protetivas imediatas, 11% para o conselho tutelar e 1% para as delegacias. 

Ainda, dos encaminhamentos realizados em 2015, 5,9% foram respondidos pela rede, sendo 

47% do ministério público, 43% do conselho tutelar e 9% das delegacias de polícia ou órgãos da 

secretaria de segurança pública. 



13

BALANÇO ANUAL DA OUVIDORIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 2015

PESSOA IDOSA

	 Em relação ao módulo pessoas idosas 39% foi de violações por negligência, 26% de 

violência psicológica, 20% de abuso financeiro/econômico e violência patrimonial e 13,8% 

de violência física. Com discreto aumento nas violações negligência, violência física e abuso 

financeiro e econômico em 2015.

Perfil da Vítima / Gênero

PERFIL DA VÍTIMA / GÊNERO

	 O perfil das vítimas por gênero revela que as idosas são o maior grupo nas vítimas com 

registro de denúncias somando-se 61% contra 30% de idosos.  Quando do perfil das vítimas 

informadas, idosas somam 67% e idosos 33%.  Em relação aos dados de orientação sexual e 

identidade de gênero das vítimas do grupo de pessoas idosas é de menor informação sobre 

identidade, dos informados (0,03%) 60% são gays, lésbicas e pessoas bissexuais são 20% cada 

um. 

	 Em relação a faixa etária das vítimas, a maior incidência (36%) de 71 a 80 anos, seguido 
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de 61 a 70 anos (33%), 81 a 90 anos (25%) e menor incidência de 91 anos ou mais (6%). Ademais, 

é importante ressaltar que os dados reforçam que a vulnerabilidade da pessoa idosa se dá não 

só pela faixa etária, mas principalmente pela entrada neste grupo populacional visto que ainda 

que haja variações na porcentagem entre as faixas de idade, é perceptível que são pequenas e 

há uma linearidade entre as faixas, o que já se repetia nos anos anteriores

PERFIL DA VÍTIMA / FAIXA ETÁRIA

	

	

	 Abaixo analisamos o gráfico do perfil raça/cor para pessoa idosa que revela que população 

de pessoas idosas brancas aparecem com 33% enquanto pretos e pardos 31%. Quando do perfil 

das vítimas informadas, pessoas idosas brancas somam 52%, e pretos e pardos 47%.  

PERFIL DA VÍTIMA / RAÇA / COR

	

	

	 Assim como o fluxo para o módulo de crianças e adolescentes, os encaminhamentos 
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das denúncias de pessoas idosas segue o ordenamento jurídico estabelecido pelo Estatuto 

da Pessoa Idosa e a maior parte dos encaminhamentos ocorreram para o Conselho Estadual 

do idoso (45%), seguido da rede SUAS – CRAS/CREAS (25%), delegacias de polícia civil (21%) 

e Ministério Público (7%). No gráfico também podemos aferir os reencaminhamentos (0,03% 

do total dos encaminhamentos primários), 53%  para a rede SUAS – CRAS/CREAS, 6% para as 

delegacias e 41% para o Ministério Público. Ainda, dos encaminhamentos realizados em 2015, 

7,11% foram respondidos pela rede, sendo 62% rede SUAS – CRAS/CREAS, 24% das delegacias e 

13% do ministério público.

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

	 No módulo de pessoas com deficiência, foi registrado 39,6% de violações por negligência, 

23,8% de violência psicológica, 16,8% violência física, 13,4% de abuso financeiro/econômico 

e violência patrimonial, 10,79% outras violações. Observamos que em 2015 foi a violação 
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negligência e abuso financeiro e econômico que puxaram o aumento de registros para violações 

de pessoas com deficiência.

PERFIL DA VÍTIMA / GÊNERO

PERFIL DA VÍTIMA / GÊNERO

	 O perfil das vítimas por gênero revela que as mulheres com deficiência são a maioria das 

vítimas com 48% contra 44 % de homens. Quando informado o perfil da vítima, mulheres com 

deficiência aparecem com 52% e homens com 48%. Outrossim, os dados de orientação sexual e 

identidade de gênero das vítimas do grupo de pessoas com deficiência, dos informados (0,33%) 

56% são gays, lésbicas e pessoas bissexuais são 15% cada um e 14 % de pessoas trans (travestis 

e transexuais).

PERFIL DA VÍTIMA / FAIXA ETÁRIA

	

	

	 Em relação a faixa etária, a concentração maior das violações estão entre 18 a 30 anos 
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com 25%, seguido de 41 a 50 anos (22%), 31 a 40 anos (21%) e 51 a 60 anos (18%). 

PERFIL DA VÍTIMA / RAÇA / COR

	

	

	 No perfil raça/cor, dos informados, pretos e pardos somam 34% e 27% de brancos. 

Quando informado, 56% são de pessoas com deficiência pretas e pardas, e 43% de brancas.

Ademais, neste grupo é demasiadamente importante observar o perfil da vítima por deficiência, 

segundo a Classificação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, visto ser 

indicador para a política pública e para a rede de atendimento.

PERFIL DA VÍTIMA / TIPO DE DEFICIÊNCIA

PERFIL DA VÍTIMA / TIPO DE DEFICIÊNCIA

	

	 Das deficiências informadas, a categoria mental aparece com 57%, 21% de deficiência 

física, 9% intelectual, deficiência visual 5% e 3% auditiva. 
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	 Os encaminhamentos para o ano de 2015 foram ordenados pela Convenção dos Direitos 

da Pessoa com Deficiência, que incluem os serviços de promoção da política da pessoa como 

deficiência como as Coordenadorias (47%) e a rede de proteção e responsabilização, como a 

rede SUAS (25%), as delegacias de Polícia (17%) e as promotorias de justiça (11%). Com a recente 

criação e a vigência da Lei Brasileira de Inclusão, a partir de 2016, o fluxo de encaminhamento 

poderá sofrer adequações, com a orientação da Secretaria Nacional de Pessoas com Deficiência. 

Ainda no gráfico, podemos observar que os reencaminhamentos (0,05% do total dos 

encaminhamentos primários), 8% para as coordenações de promoção de políticas das pessoas 

com deficiência, 33% para a rede SUAS – CRAS/CREAS, 8% para as delegacias e 50% para o 

ministério público. Ainda, dos encaminhamentos realizados em 2015, 6,62% foram respondidos 

pela rede, sendo 59% rede SUAS – CRAS/CREAS, 19% das delegacias e 20% do ministério público.

LGBT

	 As violações registradas no módulo de população LGBT revelam alta incidência de 
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discriminação com 53,85% das violações, violência psicológica com 26,4% seguidos de 11,5% 

violência física e 2,7% de negligência. Em comparação ao 1º semestre de 2014, houve aumento 

importante da discriminação por orientação sexual e identidade de gênero, o que nos provoca 

a entender estes números. Neste sentido, cabe ressaltar que 47% das denúncias que registraram 

discriminação ocorreram na internet, em grande maioria nas redes sociais contra 53% na vida 

offline.	

SEXO BIOLÓGICO - VÍTIMA

	

	

	 Visto as especificidades da população LGBT e considerando que orientação sexual e 

identidade de gênero são fatores que impulsionam as violações, ao analisar o perfil da vítima 

observamos primeiramente o sexo biológico que aponta para 62% do sexo masculino e 20 % 

do sexo feminino. Diante da diversidade cultural das pessoas LGBT, a partir deste contexto nos 

interessa analisar a identidade afirmativa desta população, conforme exposto no gráfico abaixo.

	 PERFIL DA VÍTIMA / IDENTIDADE

	

	

	 Diante das identidades informadas, observamos que 23% das vítimas são gays, 12% 

de pessoas travestis, 09% de pessoas transexuais, 10% de mulheres lésbicas e 2% de pessoas 
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bissexuais.  Ressalta-se que o gráfico também nos acende um alerta no alto índice de identidades 

não informadas podendo indicar que a maior parte dos cidadãos e das cidadãs demandantes 

sejam desconhecidas da vítima que indica a importância do serviço para o envolvimento da 

sociedade ao utilizar do canal de denúncia para acionar os órgãos de proteção para a população 

LGBT. No perfil de faixa etária podemos observar que as violações acontecem 47% de 18 a 30 

anos e 18% de 31 a 40 anos e 08% de 41 a 50 anos. 

PERFIL DA VÍTIMA / FAIXA ETÁRIA

	

	 No perfil raça/cor, dos informados, pretos e pardos somam 34% e 25% de brancos. 

Quando informado, 58% são de vítimas LGBT são pretas e pardas, e 41% de brancas.

PERFIL DA VÍTIMA / RAÇA / COR
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	 Ao observar a tabela acima é fácil verificar a pulverização de encaminhamentos, isso 

se deve à ausência de marco legal, como uma lei que pune os crimes em razão da orientação 

sexual e identidade de gênero. Assim como o ECA, a Convenção das Pessoas com Deficiência, 

Estatuto da Pessoa Idosa, Lei Maria da Penha, os marcos legais, estabelecem normas jurídicas 

que criam as redes de proteção orientado estados e municípios, bem como ao sistema de justiça 

e de segurança. Nesse sentido, para a população LGBT foi necessário estabelecer como rotina as 

pactuações de fluxo a partir dos serviços de promoção da política LGBT que concentram 33% dos 

encaminhamentos, Secretaria de Justiça e Direitos Humanos (31%), Delegacias de Polícia (16%), 

Defensorias Públicas (11%) e Ministério Público (9%). Ainda, dos encaminhamentos realizados 

em 2015, 7,42% foram respondidos pela rede, sendo 28% serviços de promoção da política 

LGBT, Secretaria de Justiça e Direitos Humanos (13%), Delegacias de Polícia (13%), Defensorias 

Públicas (31%) e Ministério Público (14%).
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POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA

	 As violações registradas no módulo de população em situação de rua revelam o alto 

índice de registros da violação negligência (57,65%), violência psicológica (13,53%), violência 

física (12,53%) com discreto aumento e violência institucional (5,54%). O gráfico nos chama 

atenção pelo aumento das outras violações e desta forma, ao observar o dado, podemos verificar 

que discriminação, abuso econômico e financeiro e violência sexual são as mais relatadas.

PERFIL DA VÍTIMA / GÊNERO

PERFIL DA VÍTIMA / GÊNERO

	 Em relação ao gênero não diferente dos dados já conhecidos sobre população em 

situação de rua, a maioria é do gênero masculino (53%) e 20% do gênero feminino. Quando 

informado o perfil, homens em situação de rua somam 73% e mulheres 27%. 

	 Outrossim, os dados de orientação sexual e identidade de gênero das vítimas do grupo 

de pessoas em situação de rua, dos informados (4,3%) 85% são heterossexuais, 9% gays e 6 % de 

pessoas trans (travestis e transexuais).
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PERFIL DA VÍTIMA / FAIXA ETÁRIA

	

	 Importante ressaltar novamente que o número de não informados (36%) reforçam a 

ideia de cuidado comunitário, seguido de 18 a 30 anos (21%), 31 a 40 anos (19%), 41 a 50 anos 

(12%), 51 a 60 anos (6%) e  de 0 a 17 anos, bem como acima de 61 anos somam 3% cada faixa 

etária.

PERFIL DA VÍTIMA / RAÇA / COR

	

E complementando a análise do perfil, em relação ao quesito raça/cor, pretos e pardos com 33 

% e brancos com 14%, indígenas 1% e não informados 52%.  Dos informados, 70% são pretos e 

pardos e 28% brancos.
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	 Assim como a população LGBT não há um marco legal especifico, ainda que boa parte 

da rede de acolhimento esteja tipificada no SUAS, mas que não necessariamente funciona 

como rede de proteção visto que algumas violações ocorram em espaços de acolhimento e 

atendimento a população em situação de rua. Com isso, o gráfico acima nos mostra que 49% 

dos encaminhamentos foram feitos ao Centro de Defesa Nacional de População de Rua, seguido 

dos CRAS e CREAS (32%), Ministério Público (10%), Delegacias de Polícia (7%) e Defensoria 

Pública (2%). Ainda no gráfico, podemos observar que os reencaminhamentos (0,07% do 

total dos encaminhamentos primários), sendo todos eles para o ministério público. Ainda, dos 

encaminhamentos realizados em 2015, 8,32% foram respondidos pela rede, sendo 74% rede 

SUAS, 13% do ministério público, 5% delegacias de polícia, 5% defensorias públicas e 4% centro 

de defesa nacional de população de rua.

PESSOAS EM RESTRIÇÃO DE LIBERDADE
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	 Para o grupo pessoas em restrição de liberdade é importante ressaltar que os registros se 

relacionam diretamente com as violações de pessoas em locais de privação, tais como: cadeias 

públicas, presídios, delegacias, manicômios judiciários, hospitais psiquiátricos, comunidades 

terapêuticas, unidades de internação socioeducativa e instituições de longa permanência para 

pessoas idosas (ILPI). Para esta população, o índice de registro revelou que 32,6% das violações se 

dão por negligência, 18,3% de tortura e outros tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, 

16,84% de violência institucional, 16,66% de violência física, 15,59% a soma de outras violações. 

Dentro de outras violações chama atenção violência psicológica com 14%. 

PERFIL DA VÍTIMA / GÊNERO

	

	

	 Em relação ao gênero das pessoas privadas de liberdade, em consonância com outras 

pesquisas que mostram que homens é a maior parte da população privada de liberdade com 

56%, mulheres com 6% e 38% não informado que apontam para os locais de privação mistos, 

como ILPI, hospitais psiquiátricos e comunidades terapêuticas. Ainda que os dados sobre 

orientação sexual e identidade de gênero informada (0,30%) das pessoas em privação de 

liberdade, quando informada 50% são gays e 50% pessoas trans (travestis e transexuais).

	 Os dados coletados de raça/cor revela 33 % de pretos e pardos e 14% de brancos, a 

maioria dos registros é de não informados com 52% mostrando que uma grande parte das 

denúncias trazem informações da coletividade dos locais de privação de liberdade e muitas vezes, 

encaminhadas por órgãos que inspeções, instituições públicas como CNJ, CNMP, Comissões da 

OAB e Defensorias Públicas, movimentos sociais e comitês de prevenção e combate a tortura. 

Dos informados, 61% de pessoas pretas e pardas, 38% de brancos.



26

BALANÇO ANUAL DA OUVIDORIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 2015

PERFIL DA VÍTIMA / RAÇA / COR

	

	 Em relação a faixa etária, como no quesito anterior a maior parte é de não informados 

alcançando 69%, a soma da faixa que compreende 0 a 30 anos alcançam 19% mostrando uma 

predominância de adolescentes e jovens em privação de liberdade quando informado e 9% de 

31 a 55 anos. 

PERFIL DA VÍTIMA / FAIXA ETÁRIA

	 Nos importa conhecer os locais de violação, visto que cada um destes locais traz uma 

realidade distinta da situação de violência, do perfil da vítima, assim como a rede de proteção e 

responsabilização que devemos acionar.

	 Os dados de registro de denúncias do módulo pessoas privadas de liberdade contabilizam 

que 74% das violações ocorrem nas unidades prisionais (cadeias, presídios), 10% em delegacias 

de polícia como unidades prisionais, 6% em estabelecimentos de saúde como locais de privação 

de liberdade (manicômios judiciários, comunidades terapêuticas e hospitais psiquiátricos), 3% 
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de unidades socioeducativas, 3% em ILPI e 4% outros locais.

PERFIL DA VÍTIMA / LOCAIS DE RESTRIÇÃO

 

	 Os encaminhamentos se dão de acordo com o estabelecimento de privação de liberdade, 

com o público e o tipo de violação, Ministério Público é o órgão mais acionado (33%), seguido de 

Secretaria de Administração Penitenciária (25%), o Tribunal de Justiça (21%), Corregedorias (7%), 

Defensoria Pública (6%), Secretaria de Segurança Pública (6%), Conselho Tutelar (2%) e Conselho 

de Direitos (1%). No gráfico, podemos observar que os reencaminhamentos (0,02% do total dos 

encaminhamentos primários), foram metade para a Secretaria de Administração Penitenciária 

e a outra para Defensoria Pública.  Ainda, dos encaminhamentos realizados em 2015, 15,31% 

foram respondidos pela rede, sendo 40% pela Secretaria de Administração Penitenciária, 27% 

pelo Ministério Público, 14% pelos tribunais de justiça, 6% Corregedorias, 4% Defensoria Pública 

e 9% Secretaria de Segurança Pública.

IGUALDADE RACIAL

	 As violações mais recorrentes dentro do módulo igualdade racial revela que 89,25% 

é de discriminação racial, ou seja, injúria racial ou racismo, violência psicológica com 6,5%, 
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violência física com 1,69%, violência institucional com 0,93% e outras violações com 1,61% que 

compreende principalmente conflitos agrários.

PERFIL DA VÍTIMA / GÊNERO

	

	

	 Em relação ao gênero das vítimas de violação no módulo igualdade racial observamos 

que 37% das vítimas são mulheres contra 34% de homens, o perfil de vítimas com o gênero não 

informado somam 28%.  Quando informados 52% de mulheres negras e 48% de homens.

	 Ainda que os dados sobre orientação sexual e identidade de gênero informada (10,26%) 

das vítimas do grupo igualdade racial, quando informada 9,23% são heterossexuais e 1,03% são 

gays. 

	 Os dados coletados de raça/cor para este módulo, obviamente, apresentam pretos e 

pardos com predominância, porém trazem uma parcela considerável de não informados (41%), 

55% de pretos e pardos, indígenas e amarela somam 1% cada e 2% de brancos. Dos informados, 

94% são pretos e pardos, 3% de brancos, demais somam 3%.

PERFIL DA VÍTIMA / RAÇA / COR
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	 Em relação a faixa etária, a juventude aparece com o maior número de registros 36%, 

seguido de 27% de 31 a 40 anos, 12% de 41 a 50 anos, 10% acima de 61 anos, 9% de 08 a 17 anos 

e 51 a 60 anos com 5%. 

PERFIL DA VÍTIMA / FAIXA ETÁRIA

	

	 Nos importa conhecer o gênero das vítimas pela faixa etária. Desta forma, na faixa de 18 

a 30 anos há uma pequena predominância do gênero masculino com 51%, de 31 a 40 anos o 

gênero feminino aparece com 56%, de 41 a 50 anos ambos os gêneros aparecem com 50% cada, 

assim como acima de 61 anos. Em relação a faixa de 08 a 17 anos, o gênero feminino aparece 

com 62%. 

	 Os encaminhamentos se dão de acordo com o tipo de violação e o subgrupo juventude 

negra, mulher negra ou população em geral e comunidades ciganas, quilombolas ou de matriz 
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africana. As delegacias de polícia é o órgão com maior número de encaminhamentos (36%), 

Ouvidoria Nacional da Igualdade Racial (34%), Ministério Público (27%). Dos encaminhamentos 

realizados em 2015, 2,45% foram respondidos pela rede, sendo 50% pelas Delegacias de Polícia 

Civil, 33% pelas Delegacias de Atendimento à Mulher e o Ministério Público com 17%. 

OUTRAS VIOLAÇÕES	

	 Nos últimos anos o Brasil viveu avanços importantes para a pauta dos direitos humanos, 

porém a atual conjuntura nacional e internacional tem implicado aos direitos humanos, 

fundamentais e civis, uma série de fatores que implicam em aumento das violações de direitos 

ainda que hoje a população brasileira tenha muito mais direitos que no passado recente.

	 Ademais, para este módulo muitas das denúncias tem como porta de entrada os demais 

canais de atendimento que ampliam a voz do cidadão na Ouvidoria, além do reconhecido 

Disque 100, assim como a própria Ouvidoria que recebe de movimentos sociais e demais órgãos 

da rede de direitos humanos, manifestações de possíveis violações de direitos humanos.

	 Diante deste contexto, observamos o crescimento de determinadas violações sempre 

estiveram no subgrupo do módulo outras violações mas com o recrudescimento da violência 

fez-se necessário analisar, conforme exposição abaixo.

	 Conforme destacado no gráfico acima, há importante e considerável aumento no 

registro de denúncias para algumas categorias, como apologia e incitação ao crime (3666%), 
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xenofobia (633%), intolerância religiosa (273%), conflitos fundiários urbanos (83%) e trabalho 

escravo (47%). As categorias tortura (-29%), violência policial (-27%) tiveram decréscimo no 

registro de denúncias e violência policial, um recuo de 1%.

	 Em relação as denúncias de tortura é importante destacar a criação do Sistema Nacional 

de Prevenção e Combate à Tortura, por meio da Lei nº 12.847, sancionada no dia 2 de agosto de 

2013. E consequentemente, a sua implementação por meio do Comitê Nacional de Prevenção 

e Combate à Tortura, pelo Decreto de 24 de julho de 2014, com a posse dos integrantes do 

Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura em 12 de março de 2015. Assim, 

permitindo que a população brasileira e a rede de proteção aos direitos humanos conte com 

mais esses órgãos para a realização de denúncias.
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Recorte Geral de Denúncias por Módulo por UF – 2015

	 A tabela acima mostra os dados de registro de denúncias divididos por estado e por 

módulo. A Região Norte (7,4%) é a região com menor índice de registros, Centro-Oeste (9,3%), 
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Região Sul (13,8%), Nordeste (25,7%) e Sudeste (42,2%). São Paulo e o Rio de Janeiro são os 

estados com maior índice e junto com Minas Gerais puxam a região sudeste. No nordeste, a 

Bahia é o estado com mais registros, na região Sul é o Rio Grande do Sul, seguido do Paraná, no 

Centro – Oeste é o estado do Goiás, seguido do Distrito Federal e na região Norte é o estado do 

Pará e o Amazonas somam números parecidos.
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